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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
AGRAVANTE : WELLINGTON DE SOUZA CALEGARI (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691 DO 
STF. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, com base na Súmula 691 do STF, 
por ausência de julgamento do mérito do writ originário pelo 
Tribunal de origem.
2. A decisão agravada fundamentou-se na inexistência de 
manifesta ilegalidade nas decisões de origem, que justificaram a 
prisão preventiva com base em elementos concretos, como a 
apreensão de 98 gramas de cocaína.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade que justifique a superação da Súmula 691 do STF, 
permitindo o conhecimento do habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar em mandado de segurança.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
contra decisão que indefere liminar em mandado de segurança, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso.
5. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentação 
idônea, considerando a gravidade do crime e a necessidade de 
assegurar a instrução criminal e a aplicação da lei penal.
6. Não há elementos que demonstrem a teratologia das decisões 
de origem, justificando a manutenção da decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
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7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus contra decisão 
que indefere liminar em mandado de segurança, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade. 2. A prisão preventiva deve ser mantida 
quando fundamentada em elementos concretos que indiquem a 
gravidade do crime e a necessidade de assegurar a instrução 
criminal e a aplicação da lei penal". 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 
210; CPP, art. 312. 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; STJ, AgRg no 
HC 931.338/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SÚMULA 691 DO 
STF. PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus, com base na Súmula 691 do STF, 
por ausência de julgamento do mérito do writ originário pelo 
Tribunal de origem.

2. A decisão agravada fundamentou-se na inexistência de 
manifesta ilegalidade nas decisões de origem, que justificaram a 
prisão preventiva com base em elementos concretos, como a 
apreensão de 98 gramas de cocaína.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante 
ilegalidade que justifique a superação da Súmula 691 do STF, 
permitindo o conhecimento do habeas corpus contra decisão que 
indeferiu liminar em mandado de segurança.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
contra decisão que indefere liminar em mandado de segurança, 
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salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no 
presente caso.

5. A prisão preventiva foi mantida com base em fundamentação 
idônea, considerando a gravidade do crime e a necessidade de 
assegurar a instrução criminal e a aplicação da lei penal.

6. Não há elementos que demonstrem a teratologia das decisões 
de origem, justificando a manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus contra decisão 
que indefere liminar em mandado de segurança, salvo em casos 
de flagrante ilegalidade. 2. A prisão preventiva deve ser mantida 
quando fundamentada em elementos concretos que indiquem a 
gravidade do crime e a necessidade de assegurar a instrução 
criminal e a aplicação da lei penal". 
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 21-E, IV; RISTJ, art. 
210; CPP, art. 312. 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; STJ, AgRg no 
HC 931.338/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13.08.2024.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 255).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 255-257): 
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"Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: (...)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime tendo em 
vista ter sido apreendida a quantidade de 98 gramas de cocaína (fls. 
15 e 123).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE 
ORGIEM. SÚMULA 691. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A INSTRUÇÃO CRIMINAL E A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. TENTATIVAS DE CITAÇÃO FRUSTADAS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem 
compreensão firmada no sentido de não ser cabível habeas 
corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio 
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do verbete 
n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. Para a 
decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da 
norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ. 3. O 
agravante é acusado de subtrair, mediante concurso de pessoas, 
200kg de ração de vaca, 1 jogo de chave de ordenhadeira, 4 frascos 
de lactocina, 4 lâmpadas de led e 1 caixa contendo aproximadamente 
50 ovos caipiras. Nesse contexto, a custódia foi mantida em caráter 
liminar para garantir a aplicação da lei penal, tendo em vista as 
tentativas de citação do agravante restaram infrutíferas, dificultando o 
andamento da ação penal. 4. Ora, ao acusado que comete delitos, o 
Estado deve propiciar meios para o processo alcançar um resultado 
útil. Assim, determinadas condutas, como a não localização, ausência 
do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato) podem demonstrar o 
intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 
assim, a custódia. 5. Ausência de flagrante ilegalidade apta a 
justificar a superação da Súmula n. 691 do STF. 6. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 931.338/MG, relator Ministro 

Documento eletrônico VDA44806090 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/12/2024 11:00:26
Código de Controle do Documento: d10e2b6e-3ca8-4d4f-8b13-1f6bad615f34



Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, 
DJe de 20/8/2024.)   

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 959.293 / RS
Número Registro: 2024/0424397-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
179812024150422 39972024 50073998420248210101 53291398620248217000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BERNARDES STEYER
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
PACIENTE : WELLINGTON DE SOUZA CALEGARI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL HENRIQUE DA SILVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
AGRAVANTE : WELLINGTON DE SOUZA CALEGARI (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BERNARDES STEYER - RS134581
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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